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l~ PROCESSUAL CML. LIMINAR EM AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIQNALffiADE.
F ALTA DE REQUISITOS.
1. Existindo precedente em sentido contrário,
não há relevância na alegação de inconstitucio-
nalidade, em caso análogo, e, de qualquer sorte,
a existência de risco irreparável, consistente na
alegada lesão ao meio ambiente, constitui ques-
tão de fato, carente de prova no processo.
2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

TRIBUNAL PLENOAGRA VO REGIMENTAL

PORTO ALEGREN° 70000734921

EXMO. SR. OR. PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, AGRAVANTE;

MUNICÍPIO E CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO LOURENÇO DO SUL, AGRAVADOS;

EXMO. SR. DR. PROCURADOR-GERAL
ESTADO, INTERESSADO.

.~::::,7.~~ Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam, em órgão Especial do Tribunal de Justiça,

-~~:;;:~--~:~;~ unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, de confonnidade com os

r~~~entos constantes das inclusas notas taquigráficas, que integram o presente

acórdão.
11 Custas. na ronDa da lei.

IJ. ..
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Participaram do julgamento, além do signatário, os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tael João Selistte - Presidente, Sergio

Pilla da Silva, CIarindo Favretto, Nilo WoIff, Antônio CarIos N. de Mangabeira, Jo-

sé Eugênio Tedesco, Osvaldo Stefanello, Aristides P. de Albuquerque Neto, Ranol-

fo Vieira, VIadimir Giacomuzzi, DéIio Spalding de A. W edy, Paulo Moacir Aguiar

Vieira, Vasco Della Giustina, Antonio Janyr DalI' Agnol Junior, Maria Berenice Di-

as, João Pedro Freire, Antonio Guilhenne Tanger Jardim, João Carlos Branco Car-

,
RELATO RIO

DES. ARAKEN DE ASSIS (RELA TOR) - O Exmo. Sr. Procurador-Geral da Justi-

ça interpõe agravo regimental contra o ato que., na ação direta de inconstitucionali-

dade, cujo objeto é o art. 20 da Lei 2.374, de 28.12.99, do Município de São Lou-

renço do Sul, instituindo limites às emissões sonoras naquele burgo, indeferiu a li-

mInar.

Segundo alega, apesar de ao Município caber a possi-

bilidade de suplementar as legislações federal e estad~ no cotejo da norma local

com o Decreto 23.430/74, se verifica que o Mw1icípio de São Lourenço do Sul dis-

ciplinou de forma diversa e menos favorável ao meio ambiente a questão relativa à

definição do horário, limites e forma de medição das emissões sonoras. Por exem-

pio, enquanto no horário diurno, confonne o decreto, se toleram emissões de até
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60db, a nonna local chega a pennitir 8Odb nas zonas industriais

Invocando precedente da }a Câmara CíveL deste Tri-

bunal, em ação civil pública, e acentuando o risco de mal irreparáveL pois a norma

local poderá produzir situações com significativa carga de lesividade ao meio am-

biente, pediu provimento e concessão da liminar.

Mantive a decisão agravada (fi. 15 verso)

É o relatório

VOTO

DES. ARAKEN DE ASSIS (RELA TOR) - 1. Ao- contrário do que alega o agravan-

te, o requisito da relevância dos fundamentos lhes desfavorece, pois o Colendo ór-

gão Especial, em caso similar e por unanimidade, admitiu a constitucionalidade da

lei municipal. Este precedente baseou a respeitável decisão agravada. Os argumen-

tos do agravante se relacion~ profundamente, com o mérito. A~ serão analisa-

dos quando do julgamento da causa.

Também não se encontra demonstrado o risco de mal

iITeparáveL que~ no caso~ representa típica questão de fato: lesões significativas ao~

meio ambiente, em razão da alegada pennissividade da lei local. no confronto com

os limites do decreto estadual

Aliás, ao invocar precedente da 13 Câmara Cíve~ ori-

ginário do julgamento de ação civil pública, o agravante evidenci~ no meu modo de

entender, a inadequação da ação direta.

J. ~..
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Com efeito, admitida a competência do Município,

conforme reconhece o agravante, as hipotéticas conseqüências lesivas da lei local

deverão ser objeto de prova. Do simples confronto entre o decreto e a lei de São

Lourenço do Sul não decorre, necessariamente, o regime menos favorável ao meio

ambiente a questão relativa à definição do horário, limites e forma de medição das

emissões sonoras (fi. 9 do agravo regimental). É por isso que, em ação civil pública,

na qual a prova é ampla, se chegou à solução diversa; ao mesmo tempo, se põe à

mostra que não se cuida de questão estritamente constitucional.

2. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regi-

mental.

(TODOS OS DESEMBARGAOORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELA-

TOR)
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